
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.889 - CE (2016/0020223-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE GRANJEIRO 
ADVOGADOS : RAIMUNDO CAVALCANTE NETO  - CE008491 
   MARIA CLEIDIMAR PINHEIRO E OUTRO(S) - PE021634 
INTERES.  : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES  - CE005864 
   DANIEL FABRICIO DAVID FERREIRA DE  FIGUEIREDO E 

OUTRO(S) - CE021016 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. RESOLUÇÃO 414/2010 E 
479/2012 DA ANEEL. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma 
eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos 
de declaração.
2. O Tribunal de origem resolveu a lide com base na interpretação das Resoluções 
ANEEL 414/2010 e 479/2012, sendo que o referido ato normativo não se enquadra no 
conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF. Sendo, 
portanto, meramente reflexa a vulneração aos dispositivos legais indicados pela 
agravante.
3. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes estabelecidos nos artigos 
541, parágrafo único, do CPC/1973 e 255, §§ 1º e 2º, do RI/STJ, pois não se vislumbra 
identidade ou semelhança entre os acórdãos confrontados.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE GRANJEIRO 
ADVOGADOS : RAIMUNDO CAVALCANTE NETO  - CE008491 
   MARIA CLEIDIMAR PINHEIRO E OUTRO(S) - PE021634 
INTERES.  : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES  - CE005864 
   DANIEL FABRICIO DAVID FERREIRA DE  FIGUEIREDO E 

OUTRO(S) - CE021016 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 473):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. RESOLUÇÃO 414/2010 E 479/2012 DA ANEEL. ATO NORMATIVO 
QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO.

A agravante sustenta: i) efetiva violação ao art. 535, do CPC; ii) houve violação direta aos 

dispositivos legais apontados como violados; e iii) que o dissídio jurisprudencial foi demonstrado.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.889 - CE (2016/0020223-3)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. RESOLUÇÃO 414/2010 E 
479/2012 DA ANEEL. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma 
eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos 
de declaração.
2. O Tribunal de origem resolveu a lide com base na interpretação das Resoluções 
ANEEL 414/2010 e 479/2012, sendo que o referido ato normativo não se enquadra no 
conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF. Sendo, 
portanto, meramente reflexa a vulneração aos dispositivos legais indicados pela 
agravante.
3. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes estabelecidos nos artigos 
541, parágrafo único, do CPC/1973 e 255, §§ 1º e 2º, do RI/STJ, pois não se vislumbra 
identidade ou semelhança entre os acórdãos confrontados.
4. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Compulsando-se 

os autos, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido 

manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução 

da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a 

anulação do acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

Ainda, no que diz respeito aos artigos tidos por violados, e consequentemente a análise da 

questão relativa à transferência dos ativos imobilizados em serviço ao município, verifica-se que o 

Tribunal de origem resolveu a lide com base na interpretação das Resoluções ANEEL 414/2010 e 

479/2012, sendo que o referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" 
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de que cuida o art. 105, III, a, da CF. Sendo, portanto, meramente reflexa a vulneração aos 

dispositivos legais indicados pela agravante.

Nesse sentido: AgInt no REsp 1.584.984/PE, Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 

10/02/2017; AgRg no AREsp 450.267/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

25/03/2014; AgRg no Ag 1.203.675/PE, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe de 

10/3/2010; e AgRg no REsp 1.040.345/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 9/2/2010).

Por fim, o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes estabelecidos nos artigos 

541, parágrafo único, do CPC/1973 e 255, §§ 1º e 2º, do RI/STJ, pois não se vislumbra identidade ou 

semelhança entre os acórdãos confrontados.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0020223-3 REsp 1.618.889 / CE

Números Origem:  00009051620134058102  576379  9051620134058102

EM MESA JULGADO: 25/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE GRANJEIRO 
ADVOGADOS : RAIMUNDO CAVALCANTE NETO  - CE008491 

 MARIA CLEIDIMAR PINHEIRO E OUTRO(S) - PE021634 
INTERES.  : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES  - CE005864 

 DANIEL FABRICIO DAVID FERREIRA DE  FIGUEIREDO E OUTRO(S) - 
CE021016 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE GRANJEIRO 
ADVOGADOS : RAIMUNDO CAVALCANTE NETO  - CE008491 

 MARIA CLEIDIMAR PINHEIRO E OUTRO(S) - PE021634 
INTERES.  : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES  - CE005864 

 DANIEL FABRICIO DAVID FERREIRA DE  FIGUEIREDO E OUTRO(S) - 
CE021016 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
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Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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